
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 752.212 - SC (2022/0196648-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JULIANO DOS SANTOS CARNEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO E CORRUPÇÃO 
DE MENOR. DOSIMETRIA. DESVALORAÇÃO DO VETOR DA 
CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CRIME COMETIDO 
ENQUANTO O RÉU ESTAVA CUMPRINDO PENA EM REGIME 
ABERTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O fato de que o paciente praticou o crime durante o cumprimento de pena no 
regime aberto, pela prática de delito anterior, bem como o valor considerável do 
objeto do roubo, denota uma maior reprovabilidade da conduta, de modo que pode 
ser sopesado para exasperar a pena-base.
2. A restituição do bem roubado não afasta a consideração de seu valor para o 
fim de majorar a pena-base a título de culpabilidade.
3. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de agosto de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 752.212 - SC (2022/0196648-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JULIANO DOS SANTOS CARNEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIANO DOS SANTOS 
CARNEIRO contra a decisão de fls. 213-216, e-STJ, que não conheceu do habeas corpus 
impetrado em seu favor. 

A defesa reitera, em síntese, ser o caso de revisão da dosimetria, argumentando 
que a motivação para o incremento da pena em razão da negativação do vetor da culpabilidade 
não é idônea, pois os elementos utilizado para tanto não estariam vinculados ao dolo da conduta.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 
regimental, com a concessão da ordem.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (RELATOR): 

Não assiste razão ao agravante.
Consoante já ressaltado na decisão agravada, o acórdão de origem manteve a 

pena imposta pela sentença com os seguintes argumentos:

"Compulsando  o  Processo  de  Execução  Penal  n.  
0141469-04.2014.8.24.0033, percebe  -se  que,  à  época  do  crime,  o  
apenado  cumpria  pena  no  regime  aberto, conjuntura  que,  obviamente  
merecer  maior  reprovabilidade  e  justifica  o reconhecimento negativo da 
culpabilidade, já que o apenado, ao invés de aproveitar desse regime para 
ressocializar, preferiu voltar a delinquir, quebrando totalmente a confiança 
nele depositada pelo Judiciário e, ainda, evidenciando a ineficiência da 
terapêutica penal. 
Além disso, conforme já decidido pela Corte Superior, "em relação à 
culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal vetor deve ser 
compreendido como o juízo de  reprovabilidade  da  conduta,  ou  seja,  o  
menor  ou  maior  grau  de  censura  do comportamento do réu, não se 
tratando de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para 
que se possa concluir pela prática ou não de delito. Em verdade, malgrado 
seja o crime de natureza patrimonial, o valor da res furtivae justifica o 
incremento da pena pela culpabilidade, pois denota a maior reprovação do 
seu agir" (HC 402951/SP, rel. Ministro Ribeiro Dantas, j. em 15.05.2018). 
No mesmo sentido, aliás, em diversas oportunidades também restou 
estabelecido pelo Superior  Tribunal  de  Justiça  que,  "em  crimes  
patrimoniais  envolvendo  veículo automotor,  bem  de  elevado  valor  
patrimonial,  a  conduta  se  reveste  de  maior reprovabilidade  concreta,  o  
que  autoriza  a  exasperação  da  pena-base"  (AgRg  no REsp 
1953699/SP, rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, j. em 22.03.2022). 
Portanto, tal como almejado pelo órgão ministerial, a culpabilidade dos 
crimes deve ser considerada como desfavorável na primeira fase do cálculo 
dosimétrico, sendo que no crime de roubo majorado deve ser elevada em 
fração superior (1/4), já que presentes duas circunstâncias desfavoráveis 
dentro de tal vetor." (fls. 48-49, e-STJ)

A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da 
legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais 
arbitrariedades. Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos 
critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas 
corpus, por exigirem revolvimento probatório. 

Na  hipótese,  a  pena-base  do  paciente  foi  majorada  ante  a  desvaloração da 
culpabilidade  do  agente,  sendo  que  a defesa  se  insurge  contra  a  consideração  desta  como 
circunstância judicial desfavorável. 

Para fins de individualização da pena, a culpabilidade deve ser compreendida 
como juízo  de  reprovabilidade  da  conduta,  ou  seja,  a  maior  ou menor  censurabilidade  do 
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comportamento  do  réu,  não  se  tratando  de verificação  da  ocorrência  dos  elementos  da 
culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de delito. In casu, os fatos de que 
um dos bens subtraídos - veículo automotor - possui considerável valor de mercado, e de que o 
paciente estava em regime aberto quando cometeu o delito, demonstram o dolo intenso e o maior 
grau de censura a ensejar resposta penal superior. 

Outrossim, o fato de os bens terem sido restituídos à vítima não afasta a 
consideração de seu valor para o fim de majorar a pena-base a título de culpabilidade, eis que 
consideradas as características do bem visado pelo agente.

A respeito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. PENA-BASE. CULPABILIDADE. AGENTE QUE 
PRATICA O CRIME DURANTE O CUMPRIMENTO DE PENA 
IMPOSTA EM OUTRO PROCESSO. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. BIS 
IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Esta Corte Superior tem entendido que embargos declaratórios com 
nítidos intuitos infringentes opostos em razão de decisão monocrática 
devem ser recebidos como agravo regimental, em homenagem ao princípio 
da fungibilidade recursal.
2. Na espécie, foram utilizados fundamentos idôneos para negativar a 
circunstância judicial da culpabilidade, considerando que o crime foi 
cometido enquanto o recorrente cumpria pena por delitos anteriores, o que 
justifica a elevação da pena-base, em razão da reprovabilidade da conduta e 
do menosprezo às decisões judiciais.
Precedentes.
3. Nos termos do entendimento desta Corte "A valoração negativa da 
culpabilidade fundada na maior reprovabilidade do comportamento do 
agente em razão de o delito ter sido cometido enquanto cumpria pena pela 
prática de crime anterior não configura bis in idem quando reconhecida a 
reincidência, que se refere a acréscimo objetivo operado apenas em função 
da existência de condenação definitiva anterior (AgRg no HC 639.218/SC, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado 
em 14/09/2021, DJe 20/09/2021).
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual se 
nega provimento."
(EDcl no HC n. 723.071/SC, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
10/5/2022, DJe de 13/5/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  RECEPTAÇÃO. 
VEÍCULO AUTOMOTOR. BEM DE ELEVADO VALOR. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. IDONEIDADE. REGIME SEMIABERTO. VETORIAL 
NEGATIVA. SUFICIÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1.  Em  crimes  patrimoniais  envolvendo  veículo  automotor,  bem  de  
elevado  valor patrimonial, a conduta se reveste de maior reprovabilidade 
concreta, o que autoriza a exasperação da pena-base.
2. Agravo regimental não provido.(AgRg  no  REsp  n.  1.953.699/SP,  
relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 28/3/2022.)
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"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. FURTO (ART. 155, § 1º, CP). DOSIMETRIA. 
CULPABILIDADE. MOTIVAÇÃO   IDÔNEA DECLINADA.   
PENA-BASE.   EXASPERAÇÃO DESPROPORCIONAL.   APLICAÇÃO   
DA   FRAÇÃO USUAL   DE   1/6. PRECEDENTES. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
 I  -  A  Terceira  Seção  desta  Corte,  seguindo  entendimento  firmado  
pela Primeira Turma  do  col.  Pretório  Excelso,  firmou  orientação  no  
sentido  de não  admitir  a impetração  de  habeas  corpus  em  substituição  
ao  recurso adequado,  situação  que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício. II - A via do writ somente se mostra adequada para a 
análise da dosimetria da pena se não for necessária uma análise 
aprofundada do conjunto probatório e caso se trate de flagrante  ilegalidade.  
Vale  dizer,  "o entendimento  deste  Tribunal  firmou-se  no sentido de que, 
em sede de habeas corpus, não cabe qualquer análise mais acurada sobre  a  
dosimetria  da reprimenda  imposta  nas  instâncias  inferiores,  se  não 
evidenciada flagrante ilegalidade, tendo em vista a impropriedade da via 
eleita" (HC n. 39.030/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves, DJU 
de 11/4/2005).
 III  -  A  individualização  da  pena,  como  atividade  discricionária  do 
julgador,  está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade 
ou teratologia, quando não  observados  os  parâmetros  legais 
estabelecidos  ou  o  princípio  da proporcionalidade. 
III - Em relação à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 
vetor deve ser compreendido como o juízo de reprovabilidade da conduta, 
ou seja, o menor ou maior grau de censura do comportamento do réu, não 
se tratando de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, 
para que se possa concluir pela prática ou não de delito. Em verdade, 
malgrado seja o crime de natureza patrimonial, o valor da res furtivae 
justifica o incremento da pena pela culpabilidade, pois denota a maior 
reprovação do seu agir. Precedente.
 IV - A jurisprudência dominante desta Corte firmou-se no sentido de que, 
na falta de razão especial para afastar esse parâmetro prudencial, a 
exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais 
negativas, deve obedecer à fração de 1/6 para cada circunstância judicial 
negativa, fração que se firmou em observância aos princípios  da 
razoabilidade  e  proporcionalidade.  O  aumento  de  pena  superior  a esse 
quantum,   para   cada   vetorial   desfavorecida,   deve   apresentar 
fundamentação adequada e específica, a qual indique as razões concretas 
pelas quais a conduta  do  agente  extrapolaria  a  gravidade  inerente  ao  
teor  da circunstância judicial.
 V - In casu, na primeira fase da dosimetria, foi aplicado o acréscimo à 
pena-base, em razão  de  duas  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis 
(culpabilidade  e  maus antecedentes), em 9 (nove) meses de reclusão, ou 
seja, quase que o dobro da pena mínimo para o delito em exame, sendo 
necessária a redução da exasperação, para se adequar  aos  parâmetros 
usualmente  utilizados  pela  jurisprudência  desta Corte. Habeas  corpus  
não  conhecido.  Ordem  concedida  de  ofício  para redimensionar a pena 
do paciente para 1 (um) ano, 9 (nove) meses e 10 (dez) dias dereclusão, 
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mantidos os demais termos da condenação." (HC 478.809/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 
1/2/2019, grifou-se).

HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MATÉRIA NÃO APRECIADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
CULPABILIDADE E PERSONALIDADE. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. COMPENSAÇÃO 
COM A REINCIDÊNCIA. REGIME PRISIONAL FECHADO. PRESENÇA 
DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. RÉ 
REINCIDENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. 
PRISÃO DOMICILIAR. PLEITO NÃO SUBMETIDO À INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME POR ESTA CORTE. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. Não debatida a matéria na instância ordinária, não cabe a este Superior 
Tribunal de Justiça inaugurar o enfrentamento da tese, sob pena de indevida 
supressão de instância.
2. O elevado grau de reprovabilidade da conduta (culpabilidade) configura 
circunstância apta a justificar o aumento da pena-base, quando indicados 
fundamentos concretos, como o fato de ter a acusada vindo de outra 
cidade somente para praticar os furtos, o que teria se concretizado em 
outras oportunidades.
3. A prática do delito durante o cumprimento de pena no regime aberto é 
fundamento apto a justificar a elevação da pena-base.
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a confissão, 
ainda que parcial, ou mesmo qualificada, deve ser reconhecida e 
considerada para fins de atenuar a pena.
5. Fixada a pena-base acima do mínimo legal e tratando-se de ré 
reincidente, mantem-se o regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 
2º e 3º, c/c 59 do Código Penal.
6. Ordem parcialmente concedida para reduzir as penas a 2 anos, 8 meses e 
20 dias de reclusão e 12 dias-multa.
(HC n. 400.229/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado 
em 27/2/2018, DJe de 8/3/2018.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0196648-9 HC 752.212 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50593390720218240038  50600691820218240038

EM MESA JULGADO: 16/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : JULIANO DOS SANTOS CARNEIRO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANO DOS SANTOS CARNEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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